PARECER Nº 1120, DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 493, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o Projeto de Lei nº 493/2009 dispõe sobre a participação das Escolas Técnicas Estaduais – ETCs no Programa Nacional de Alimentação Escolar e no Programa Nacional de Livro Didático. 

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do art. 31 da XIII Consolidação do Regimento Interno, passo a fazê-lo na qualidade de Relatora designada. 

O autor afirma, em sua justificativa, que, embora façam parte do sistema educacional do Estado, as escolas técnicas têm sido excluídas de programas oferecidos pelo Governo Federal, como é o caso dos Programas de Alimentação Escolar – PNAE e do Livro Didático. Tal fato não se justifica, pois, em 2009, a sanção da Lei Federal nº 11.947, de 16 de junho, trouxe novos avanços para o PNAE, como a extensão do programa para toda a rede pública de educação básica e de jovens e adultos.

Quanto aos livros didáticos, o Governo Federal executa três programas voltados ao tema: o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), o Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM) e o Programa Nacional do Livro Didático para a Alfabetização de Jovens e Adultos (PNLA). Seu objetivo é prover as escolas das redes federal, estadual e municipal e as entidades parceiras do programa Brasil Alfabetizado com obras didáticas de qualidade. São distribuídos gratuitamente para os alunos de todas as séries da educação básica da rede pública e para os matriculados em classes do programa Brasil Alfabetizado. Também são beneficiados, por meio do programa do livro didático em braille, os estudantes cegos ou com deficiência visual, os alunos das escolas de educação especial públicas e das instituições privadas definidas pelo censo escolar como comunitárias e filantrópicas. 

Trata-se de matéria de natureza legislativa, de iniciativa concorrente (artigo 24, inciso IX da Constituição Federal) não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

Face ao exposto, o parecer é favorável ao Projeto de Lei nº 493, de 2009.

a) Ana Perugini - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição
Sala das Comissões, em 7/10/2009

a) Fernando Capez - Presidente
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